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PROCESSO N°028/2016, CRT 011/2016.GP.PMA  

ASSUNTO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA AQUISIÇÃO 

DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS 

CREDORA: COSTA E SIMÃO LTDA - ME 

CNPJ: 09.138.830/0001-54 

 

 Ao   

GABINETE DO PREFEITO 

 

Tratam os autos a respeito do instrumento contratual nr 011/2016.PMA.CGM, 

no valor total de R$ 51.889,00 (Cinquenta e hum mil, oitocentos e oitenta e nove 

reais), valor total previsto no contrato, para o fornecimento de gêneros alimentícios 

diversos a serem entregues de forma parcelada, de acordo com a necessidade, 

termo de referencia e contrato   

 

Informamos que o(a) interessado(a) se encontra devidamente REGULAR junto 

aos Órgãos da Receita Federal, Caixa Econômica Federal – FGTS, Previdência 

Social - INSS  em conformidade ao dispositivo do artigo 195, parágrafo 3º da 

Constituição Federal. 

 

  Após o regular processamento da licitação, avaliação da aceitabilidade da 

proposta ofertada, analise e confirmação da habilitação da proponente que propôs o 

menor preço. 

  

Diante do exposto, o processo encontra-se em conformidade com a Lei 

Federal n.º 8.666/93 e segue para que sejam tomadas as devidas providencias ao 

registro contábil e demais providencias solicitada pelo Ordenador de despesa. 
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Reiteramos a obrigatoriedade da publicação e fiscalização do CRT  em 

conformidade com a  Claúsula Sexta, ítem “d” do Contrato em questão, com fulcro na 

Lei federal nº 8.666/1993, art 61 que trata “Da Formalização dos Contratos”, o qual 

reza que: 

 

 
“Art. 61. ... 

Parágrafo único. A publicação resumida do instrumento de 
contrato ou de seus aditamentos na imprensa oficial, que é 
condição indispensável para sua eficácia, será 
providenciada pela Administração até o quinto dia útil do 
mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo 
de vinte dias daquela data, qualquer que seja o seu valor, 
ainda que sem ônus, ressalvado o disposto no art. 26 desta 
Lei.” 

  

 

 

Atenciosamente, 

 

Ananindeua-Pa, 01 de setembro de 2016 
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